
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR 

COMISSÃO PERMAENTE DE LICITAçÃO 

L ATO DELIBERATIVO 

~ ~ 
~~$ ~~~ ~ 

DREfEITURA DE 

PÃ~© at~ 
LUMIAR 

~ 
Fotha rr~~~ 6 ~ 

~~' ~  ~ 
Senrid~ ~

1. DO PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

1.1. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 5372/2019 

1.2. ASSUNTO: Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar 
e do Empreendedor Familiar Rural, para o Atendimento ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar -PNAE. 

1.3. TIPO DE CONTRATAÇÃO: Chamada Pública n° 03/2019. 

1.4. PREVISÃO LEGAL: Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009 e 
Resolução do FNDE CD n° 26/2013 e n 04/2015 

2. JUSTIFICATIVA: 

Trata-se de aquisição de alimentos variados e seguros, que contribuam 

para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos da educação básica do 

Programa Nacional de Alimentação Escolar -PNAE, garantindo melhoria do 

rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de 

saúde àqueles que necessitem de atenção especifica e em vulnerabilidade social, com 

acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias. 

Outrossim, a justificativa em tela configura todas as informações fundamentais para 

a caracterização das condições ideais de contratação, através de Chamada Pública, 

fornecimento de gêneros alimentícios destinados a Alimentação Escolar, em 

conformidade com a Lei 11.947/2009 e na Resolução do FNDE CD n° 26/2013 e n° 

04/2015, pelo poder público, do objeto abaixo especificado. 

3. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

A Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009, determina que no mínimo 30% 

do valor repassado a estados, municípios e Distrito Federal pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) para o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (NOVO MAIS EDUCAÇÃO) devem ser utilizados obrigatoriamente na 

compra de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar. Assim, a 

aquisição de alimentos da agricultura familiar para a alimentação escolar pode ~r 

realizada dispensando-se o processo licitatório, nos termos do art. 14 da 

11.947/2009, desde que: 
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a) os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local (conforme a 

pesquisa de preços realizada); 

b) sejam observados os princípios inscritos no artigo 37 da Constituição Federal: 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

c) os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas 

normas que regulamentam a matéria. 

Art. 74. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 

âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento deverão ser 

utilizados na aquisi~ão degêneros alimentícios diretamente da agricultura 

familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organi~a~ões, 

priori ando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades 

tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. 

~ ~ ° A aquisi~ão de que trata este artigo poderá ser realizada 

dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os prelos s jam 

compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os princípios 

inscritos no art. 37 da Constituirão Federal, e os alimentos atendam às 

exigëncias do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que 

regulamentam a matéria. 

Com a dispensa do processo licitatório, a aquisição poderá ser feita 

mediante prévia Chamada Pública. Logo, a compra da agricultura familiar para a 

alimentação escolar está regulamentada pela Resolução CD/FNDE n° 26, de 17 de 

junho de 2013 (atualizada pela Resolução CD/FNDE n° 04, de 2 de abril de 2015), 

que dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica 

no âmbito do PNAE. 

Cumpre aclarar ainda, que entre o pregão e demais modalidades de 

licitação, a chamada pública proporciona maior abrangência de acolher às 

características necessárias à aquisição da agricultura familiar. 

Diante do acima exposto, entende-se que a realização de CHAMADA 

PÚBLICA, é o mecanismo que melhor atende às necessidades deste Município. 

A realização da Chamada Pública contempla os princípios da Constituição 

Federal de legalidade, legitimidade e economicidade, tanto no que se refere ao 

arcabouço jurídico que o sustenta, quanto na economicidade de recursos naturais e 

nos caracteres econômicos e sociais que o norteiam. Em relação ao princípi. ~ . ~ ~~ 

economicidade, é necessário que se esclareça que a relação custo-benefício n• -''t~~ ~~~ 
cie ~~~ o~~ 

~ ~~ ~~~~s 
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público refere-se não apenas à relação custo-benefício em termos monetários, mas 

também à relação custo-benefício social das politicas públicas. Portanto, na aplicação 

da Lei n° 11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE n° 26/2013, há o atendimento 

tanto do parágrafo 37 quanto do parágrafo 70 da Constituição Federal. 

No caso específico da aquisição da agricultura familiar, deve ser dada 

ampla publicidade à Chamada Pública. A Administração precisa publicar o edital de 

Chamada Pública para alimentação escolar em jornal de circulação local, na forma de 

mural em local público de ampla circulação. Deverá ainda divulgar em seu endereço 

na internet, caso haja, e divulgar para organizações locais da agricultura familiar (como 

sindicatos rurais, cooperativas, associações, movimentos sociais e demais entidades 

da agricultura familiar) e para entidades de assistência técnica e extensão rural do 

município ou do estado. A publicação poderá ser feita também em outros locais com 

potencial de divulgação das Chamadas, como rádios comunitárias locais e jornais de 

circulação regional, estadual ou nacional. Os editais deverão permanecer abertos para 

recebimento dos projetos de venda por um período mínimo de 20 dias. 

4. PODEM PARTICIPAR DA CHAMADA PÚBLICA 

Os agricultores familiares e/ou suas organizações econômicas que 

possuam Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). Os agricultores familiares podem 

participar de forma individual ou organizados em grupos informais — com a DAP 

física —, ou por meio de suas organizações formais (associações ecooperativas) —com 

a DAP jurídica. 

De acordo com a Lei n° 11.326/2006, é considerado agricultor familiar 

e empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, possui área 

de até quatro módulos fiscais, mão de obra da própria família, renda familiar vinculada 

ao próprio estabelecimento e gerenciamento do estabelecimento ou empreendimento 

pela própria família. Também são considerados agricultores familiares: silvicultores, 

aquicultores, extrativistas, pescadores, indígenas, quilombolas e assentados da 

reforma agrária. 

O agricultor familiar é reconhecido pelo Ministério do 

Desenvolvimento Agrário por meio da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP). Este 

documento é o instrumento de identificação do agricultor familiar, utilizado para o 

acesso às politicas públicas. A DAP pode ser de pessoa física, destinada a identificar 

o produtor individual e sua família, ou jurídica. A DAP jurídica é o instrumento que 

identifica as formas associativas dos agricultores familiares, organizados em pessoa 
~°~~Q jurídicas devidamente formalizadas. A DAP jurídica contém a relação completa .~es aao ~ 

e~~ ~~e ~9 G1  gy~de ,~~,0 
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instrumento que identifica as formas associativas dos agricultores familiares, 

organizados em pessoas jurídicas devidamente formalizadas. A DAP jurídica contém 

a relação completa de cada associado da cooperativa ou associação a ela vinculados, 

com seus respectivos números de DAP física. 

Vale observar ainda, que consulta às DAPs jurídicas e a emissão dos 

extratos podem ser feitas, por município ou CNPJ, no endereço eletrônico do 

MDA: v~;~ww.mda.gov.br. Os agricultores familiares podem participar como 

fornecedores da alimentação escolar nas seguintes condições: 1 -Grupos formais: 

detentores de Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP jurídica) —cooperativas e 

associações de agricultores familiares devidamente formalizadas. 2 - Grupos 

informais: grupos de agricultores familiares detentores de Declaração de Aptidão ao 

Pronaf (DAP física), que se articulam para apresentar o projeto de venda. 3 -

Fornecedores individuais: agricultores familiares detentores de Declaração de 

Aptidão ao Pronaf (DAP física). Vale ressaltar que o limite individual de venda do 

agricultor familiar para a alimentação escolar, que é de R$ 20 mil por 

DAP/ano/entidade executora. 

5. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS 

RECURSOS 

As despesas decorrentes do presente procedimento, correrão por 

conta de recursos financeiros específicos e consignados no orçamento da Prefeitura 

Municipal de Paço do Lumiar, a ser disponibilizado no momento da contratação e 

orientação normativa AGU n° 20, de 01 de abril de 2009. 

Em caso de prorrogação contratual ou alteração/inclusão dos 

respectivos créditos orçamentários e/ou financeiros, as despesas decorrentes da 

presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consignados no 

orçamento vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato. 

Paço do Lumiar/MA, 03 de setembro de 2019. 

Anton r: ,,~~- ie ires Borges 
Presidente da CPL de Paço do Lumiar-MA 
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PC'1RTARIA N° 833/2019, DE 02 DE AGOSTO DE 2019 

.Designa os integrantes da Corr~issã© 
Permanente de Lieita~áo — CPL para atuar 
em Licitaçóes Públicas no âmbito do Poder 
.Executiva do Município d`e Paço do Lumiar 
(MA), e dá outras providéncias. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAIO Dt? LITMIAR, Estado do Maranhão, no uso de 

suas atribuiçoes legais, em conforrnïdade com artigo 80, inciso v, da Lei Urgãnica do 

município de .Paço do Lumiar/MA e nos termos do artigo 6°, inciso XVI, da Lei n° 8.65b, de 

21 de junho de 1993 e alterações posteriores, 

R:ESOL~E: 

Art. 1°. A Comissáa Permanente de Licitação — CPL da Prefeitura Municipal de Paço do 

Lumiar (N1.A}, órgáo de deliberação coletiva de caráter permanente, tem a função de receber, 

examinar, e julgar fados os documentos e procedimentos licitato'ros relatvos às lícitaço"es e 

cadastramento de licitantes, competindo-lhe ainda, deliberar sobre a modalidade de licitação 

a ser realizada, adjudicar o~ obj-ecos licitados aos respectivos vencedores e praticar demaïs 

atos dispostos na Lei .n° 8,666, de 21 de junho dei 993 e alterações posteriores. 

Art. 2°. Designar os servïdores abaixo- relacionados para constituírem a Comissão 

Permanente de Lcitação — CPL com as funções que seguem: 

I. Sr. ANTC)NIU MACIEL PIRES BORGES, servidor comissionado, inscrito no 

Cadastro Nacional de Pessoas Físicas- -- CPF sob o n° 001.346.013-78 e RG n° 

1$5562$20019 SSP/MA, exercerá a função de PRESIDENTE DÁ CPL; 

II. Sra. RARA LIMA MOREIRA, servidora.: efetiva,. inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoas- Físicas -- CPF n° 044.088.243-56 e RG n° 0327890920:07 SSPlMA, exercerá a 

função de MEMBRO DA CPL; e 

CONFERE COM O ORIGINAI. 
Certifico para os devidos fins de 
direito, que esta fotocópia é 
reprodução fiel do original c~ue me foi 
exibido, em,  ~Q~  i ura Muoícipal de Paço do Lumiar 

Praça da Matriz, s9n°, Centro,. Cep 65. t 30-000;_ Paço da Lucniar, Ivíaranhão, Brasi i 
~~f~~J~3.f36l0001-73 Home page: w~;vw.pacadolumiar.ma.gov.br 

R~QAV~"~~ E-maïl: gabinete~a pacodc~lumiar.ma,gov.br 
PMPL-MA Servidora Pública 

Matricula n° 100936-1 
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III. Sr. TASSI~U VINICIUS SILVA MA:RINHt?, servidor efetivo,: _inscrito no Cadastra 

Nacional de Pessoas .Físicas — CPF' n° 036.634.383-17 e RG n° 031120320069 SSPIIVIA, 

exercerá a função de MEMBRO UA CPL. 

Act. 4°. Qs servidores especificados nesta portaria desempenharão suas atribuições 

concomitantemienternm as de seus respectivos cargos no perf odo de O l (um) ano, conforme 

estabelecido no art. S 1, § 4° da Lei n° $.666/93 e alterações posteriores, 

Art. ~°, A Comissáo Permanente cle Licitação conduzirá os procedimentos atuando nas 

modalidades de Concorrência, Tomada de Preços, Convite,. Credenciamento, Chamamento 

Público, Inexigibilidade eDspensa, entre outras instruídas- pela .Lei Federal n° 8.666/93 e 

suas. atualïzações. 

Art. 6°. A Comissão Permanente de Licitação, no estrito cumprimento da Iegíslação vigente, 

poderá propor a aplicação de sanções administrativas alicitantes por infrações cometidas no 

curso da licitaçáo, bem cromo. os demais atos pertinentes ás licitações. 

Art. 7°. A Comissão Permanente de Licitação. receberá, examinará e julgará o 

credenciamento dos licitantes nas sessões, as habilitações e as propostas objetivamente, 

segundo os tipos de licitação,. os fatores e crite`rios prëvia e exclusivamente, estabelecidos no 

ato convocatório, de modo a possibilitar sua aferiçáo pelos licitantes e ©rgãos de controle 

interno e externo. 

Para'grafa u'nicat Fica resguardada a Comissão Permanente de Licitação interromper el ou 

suspender sessões públicas dos certames,. quando necessário, com finaidade de promover 

análises. em geral e/ou quaisquer averiguações ou diligências decorrentes de fatos 

supervenientes, devendo nestes casos designar na própria sessão nova data para a 

continuação dos trabalhos, ou nãa sendo possível, publicar os atos convocatórios para 

contïnuação do certame nos mesmos. meos oficiais de publcaçáo, resguardados os prazf, s 

legais concedidos. 

Prefeitura Munïcipal de Paço do 1L.UIIIiaC 

Praça da Matriz, sfn°, Centro, Cep 65.130-a0a, Paço do Lumiar, Maranhão,. Srasïl 
CNPJ n° ab:003:636f0aQ I.73 Hame page: ~vww.pacodalumiar,ma.gov.bx 

E-mail: gabinete cc pacaeìolumiar.rna.gov.br 
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Art. 8°. Caberá à Comissão Permanente de Licitação, em especial: 

Fana M ~ 0 ~.~ 
ate. M 53 ,2/ii 
Senridor 

T, Receber o caderno processual devidamente autuado, protocolado e numerado, 

conforme preceitua artigo 38 da Let 8.666/93 e alterações posteriores; 

I'I, Instruir o processo- lícitatário, após a aprovação da Secretaria Municipal de 

Planejamento e Articulação Governamental, anexando os documentas pertinentes; 

III. Encaminhar os autos- para a Controladorïa Geral do Município para que seja xealízada 

análise acerca da legalidade e exame de todos os atos instrutóros para a realização: da 

licitação pública; 

IV. Elaborar as minutas do edital e seus anexos, excetuando aqueles das licitações. na 

modalidade pregão, submetendo os 
mesmasa Procuradoria Geral do Município para 

análise da legalidade e aprovação; 

V, Expedir edital e seus anexos após a devida aprovação. da Procuradoria Geral do 

Município; 

~I. Prestar informações aos .interessados.; 

VII. Realizar o credenciamento dos- interessados; 

`VIVI. I.~ecidr sobre pedidos de inscrição no registro cadastral, bem como sua 

cancelamento; 

IX. Receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital; 

X. Realizar todos os atos .previstos na legislação vigente, em especial na Lei 8.666/93 e 

alterações posteriores, tais como habilitação das empresas e julgamento de propostas 

de preços, a abertura das envelopes, a rubrica e a análise dos documentos; 

XI. Efetuar o recebimento, o exame e a áecsão sobre. recursos, encaminhando à 
autoridade superior quando mantiver sua decisáo; 

XII, Indicar ©(s) vencedores) do certame; 

XIII. Adjudicar o objeto ao vencedor, somente se .não houver interposição de recurso; 

XIS, Elaborar a ata da sessão .pública; 

X~. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior para a 

homologaçáo. 

Art. 9°. São atribuições do Presidente da Comissão Permanente de Licitação: 

Prefeitura Municipal de Faça d~p Lumiar 
Praça da Mafriz, s/n°, Centro, -Cep fí5.130-000,. Pago do Lumiar, Maranhão,. Brasil 

CNPJ n° 06.003.63fí!0001 73 Horale page:. ~vww~.pacodalumiar:ma.gov.br 
E-mail: gabinete hci paeºdoturnar.ma.gov,br 
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I - Assinar os instrumentos_ convocatórios de concorrências, tomadas de preços, 

credeneiamentos, chamamentos públicos e convites, assina _como os avisos a serem 

publicados; 

II - Assinar as resoluções decorrentes das decïsóes dQ Colegiado; 

III -Assinar as portarias decorrentes da prática de atos admnistirativas inerentes ao 

funcionamento- da Comissão; 

IV -Assinar as convoeaçáes para as reuniões; 

V -Presidir- as reunióes do Colegado nas modalidades concorrência, tomada de preços, 

convite, credenciamento, chamamento públïco, inexigblidade edispensa; 

VI -Orientar, coordenar e controlar as atividades fins e administrativas: do Colegïado; 

VII -- Promover a celebração atas de registro de preços,. 

VIII -Executar outras atividades inerentes à sua área de competência. 

~ ~ ~ a Art. 14. A Comissão Permanente de Licitação poderá convocar, sempre que necessário, 

z ~ á ~ .servidores administrativos etécnicos do município para auxiliá-la nos processos licitatóríos. 
~•~. 

V 
~ ~ 

a óó~ a► -ó o c~ O 
C ~ ~ •á,~ Art. 11. É facultada à Comïssáo, em qualquer fase da licitaçáo, a promoção de diligências 

~~~~~ 
0 ó ~ ..00~ destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução. do processo licitatório. 

W á ~`~ m 

W ç _ ~ ~ Art. 12. As decisões. seráo tomadas e as sessoes públïcas realizadas por no mínimo,, 03 (crés) 
u. Y ó ,á

~ m ~ membros da Comissão Permanente de Licitação. VV~~,.~ 

Art. 13. Os membros da Comïssão de Licitação responderão solidarïamente por todos os 

.atos praticados- pela Comissão, salvo se posição. individual divergente estiver devidamente 

fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião ern que tiver sido tomada a decisão_. 

At-t. 1.4. A Comissão deverá nstruir, processar e julgar as lïcitações em quaisquer de suas 

modalidades, cumprindo os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade, da ef cácia, da imparcialidade e da probidade administrativa, bem como todas 

Prefeitura Municipal de Paia da Lumiar 
Praça da Matriz, sln°, Centro, Cep d5. t 30-OflO, Paço do Lumiar, lvlaranhaa, Brasil 

CNP1 n° Ob.OQ3.63f/Q001-73 i-Iome page: www.pacodoiumiar.má.gov.br 
E-mail; gab[neteQpacodólumiar.ma.gov.br 
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as .normas prescritas na Lei n° 8.bbbl93 e as respectivas alterações posteriores que lhe foram 

dadas em atendïmento ao interesse- público. 

Art. 15. Esta portaria entra ern vigor na data de sua publicação, revogadas as disposçºes 

em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRE-SE. GABINETE DA PREFEITA DE 

PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO MARANHÃO, AOS DOIS DIAS DO MÉS DE 

AGOSTO DO ANO DE ZU19. 

a ~ ~ ^ t 
A~ ULA AZ~~~DO D STE O 
Prefeita Ivlunicipal em Exercício 

CONFERE COM O ORIGINAL 
Certifico para os devidos fins de 
direito, que esta fotocópia é 
reproduçáo fiel dq origina~l~ue ~e foi 
exibido, em, ~)~ - / /  ~ 

Raiza ~! ~ ~ ' oreira 
PMPL-MA ~~er~a~dora Pública 

Matrícula n° 100936-1 

Prefeitura Maalcipai de I"aço do Lumiar 
Pna~a da Matriz, s/n°, Centra, Cep 65.130-000, Paço do Lumiar, Maranhão, Brasil 

CNF7 n° 06.003.636/OOOI-Z3 Home pageï www.pacadalumísr.ma.gov.br 
E-mail: gabinete a?pacodolumiar.ma.gov.br 
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MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO - SEMED 

DESPACHO 

Ao 
Ilustríssimo Senhor 
LUÍS CARLOS ARAÚJO SARAIVA SOBRINHO 
Procurador Geral do Município de Paço do Lumiar/MA. 

Assunto: Solicitação de parecer jurídico para exame e aprovação da minuta do edital 
e anexos oriundos da licitação pública na modalidade Chamamento Público, autuada 
no processo administrativo n° 5372/2019. 

Senhor Procurador, 

Cumprimentando-o cordialmente e, em conformidade com art. 38, parágrafo único, 
da Lei n° 8.666/93 a alterações posteriores, sirvo-me do presente instrumento para 
encaminhar a Vossa Senhoria os autos do processo administrativo n°. 5372/2019 
para análise acerca da LEGALIDADE, EXAME e APROVAÇÃO da minuta do edital e 
anexos para realização de licitação pública na modalidade Chamamento Público, 
tendo por objeto Aquisição de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, Destinados ao Atendimento do Programa Nacional de 
Alimentação Escolar - PNAE. 

Com efeito, nos termos da legislação federal, o exame prévio e a aprovação das 
minutas de edital e seus anexos deverá estar contida em parecer obrigatório, a ser 
elaborado pela assessoria jurídica da Administração, a qual, no âmbito da Prefeitura 
de Paço do Lumiar/ MA, é exercida pela Procuradoria Geral do Município. A 
competência para elaboração de pareceres jurídicos também está fundamentada no 
artigo 12, incisos II e X, da Lei Municipal n°. 481 /2013, que reflete a relevância desse 
elemento para a legalidade dos procedimentos administrativos. 

Destaco o entendimento exarado no Acórdão n°. 3745/2017, julgado pela Segunda 
Câmara do Tribunal de Contas da União - TCU, a qual determinou que o parecerista 
jurídico pode ser responsabilizado solidariamente com os gestores por 
irregularidades ou prejuízos ao erário, nos casos de erro grosseiro ou atuação 
culposa, quando seu parecer for obrigatório ou mesmo opinativo. 

Outrossim, após providências das medidas cabíveis, retornar os autos do processo a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Avenida 13, Quadra 142, n° 05 - Maiobão, 65.137-000, Paço do Lumiar - MA 

Home Page: www.pacodolumiar.ma.gov.br 
página 1 de 2 



. ~• • 

MUNICÍPIO DE PAçO DO LUMIAR (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO - SEMED 

este setor para seguimento do feito. 

Agradecendo a atenção que este pleito demandará a Vossa Senhoria, renovo 
protestos de respeito e consideração. 

Paço do Lumiar-MA, 4 de Setembro de 2019 

MARCOS I~OI~10 SILVA FERREIRA 
Secretá io Municipal de Educação 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE PAÇO DO LUMIAR 

PORTARIA N° 865 DE 08 DE AGOSTO DE 2019 
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Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do Secretário 

Il~lufzicipal -de Educação do Município de Paço 

do Lu~~ziur/MA. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE PAÇO DO LUMIAR, Estado do Maranhão, no uso de suas 

atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e com fulcro na Lei Municipal 

n° 481/2013, 

RESOLVE: 

Art.l° NOMEAR MARCOS ANTONIO SILVA FERREIRA inscrito no Cadasíro de Pessoas 

Físicas - CPF n° 620.970.673-87 para exercer o cargo em comissão de SECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, simbologia DAS vinculado a Secretaria Municipal de 

Educação do Município de Paço do Lumiar. 

Art.2° -Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revogando-se as disposições 

em contrário. 

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO MARANHÃO, 

AOS OITO DIAS DO MES DE AGOSTO DO ANO DE 2019. 

CONFERE COMA O ORIGINAL 
Certifico para os devidos fins de ~~ 
direito, que esta fotocópia d ÁRIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
reprodução fiel do original que rne fai Prefeita Municipal 
exibido, em,  ~~  1, ~~ ,l  ~~ 

Raixa L L' ~ ~ •eira 
PMPt-MA Servidora Pública 

Matrícula n° 100936-1 
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GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 869 DE 09 DE AGOSTO DE 2019 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de PROFESSOR da Secretaria 
Municipa/ de Educação de Paço do Lumiar/MA. 

O Prefeita Municipal de Paço do Lumiar, Estado do Maranhão, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica 
do Município, e com fulcro na Lei Municipal n° 481/2013, 

RESOLVE: 

Art.1° EXONERAR IVANILDO ABREU CARDOZO inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas —CPF n° 022.144.923-05 e RG 
n°1025162672003-3 SSP/MA do cargo PROFESSOR vinculado à 
estrutura administrativa da Secretaria Municipal de Educação de 

Y2l~~

Paço do Lumiar-MA, devendo assim ser considerado a partir desta 
data. 

Art.2° -Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos à data de 06 de junho de 2019, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Publique-se, registre~e e cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHAO, AOS NOVE DIAS DO MES DE AGOSTO DO ANO 
DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 847 DE 07 DE AGOSTO DE 2019 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO do SUBPROCURADOR FISCAL do 
Município de Paço do Lumiar/MA. 

A PrefeitA Municipal de Paço do Lumiar, Estado do Maranhão, 
no uso de suas atribuições legaís, que lhe confere a Lei Orgânica 
do Município, e com fulcro na Lei Municipal n° 481/2013, 

RESOLVE: 

Art.1° NOMEAR ARTUR GUEDES DA FONSECA MELLO inscrito 
no Cadastro de Pessoas Físicas -CPF n° 048.315.179-33 para 
exercer o cargo em comissão de SUBPROCURADOR 

FISCAL, simbologia DAS-2 vinculado a Procuradoria Geral do 
Município de Paço do Lumiar. 

Art.2° -Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Publique-se, registre-se e cumprA~e. 

Este documento pode ser verificado no endereço eletr8nico 
http://www.pacodolumiar.ma.gov.br/diariooficial, código: DOM-420820194211 

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de 
24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil. 
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Segunda-Feira, 12 -Agosto - 2019 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 853 DE 07 DE AGOSTO DE 2019 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO do CHEFE DE DIVISÃO da 
Procuradoria Geral do Município de Paço do Lumiar. 

A PrefeitA Municipal de Paço do Lumiar, Estado do Maranhão, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica 
do Município, e com fulcro na Lei Municipal n° 481/2013, 

RESOLVE: 

Art.1° EXONERAR LUIZ CARLOS MARQUES DOS SANTOS 
inscrito no cadastro de Pessoas Físicas —CPF n° 018.405.218-13 
do cargo comissionado de CHEFE DE DIVISÁO do Município de 
Paço do Lumiar, devendo assim ser considerado a partir desta 
data. 

~rt.2° -Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
.svogando-se as disposições em contrário. 

Publique~e, registre-se e cumprA~e. 
GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS SETE DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 864 DE 08 DE AGOSTO DE 2019 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO do CHEFE DE DEPARTAMENTO 
a Secretária Municipa/ de P/anejamento e Articulação do 
unicípio de Paço do Lumiar. 

A PrefeitA Municipal de Paço do Lumiar, Estado do Maranhão, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgânica 
do Município, e com fulcro na Lei Municipal n° 481/2013, 

RESOLVE: 

Art.1° EXONERAR HILTON DA SILVA COSTA inscrito no 
cadastro de Pessoas Físicas —CPF n° 006.091.623-06 do cargo 
comissionado de CHEFE DE DEPARTAMENTO da Secretária 
Municipal de Planejamento e Articulação do Município de Paço do 
Lumiar, devendo assim ser considerado a partir desta data. 

Art.2° -Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Publique~se, registre-se e cumprA~e. 
GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS OITO DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO ANO 
DE 2019. 

D.O. PODER EXECUTIVO 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 
Prefeita Municipal 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 865 DE 08 DE AGOSTO DE 2019 

Dispõe sobre a NOMEARÃO do Secretário Municipal de 
Educação do Município de Paço do Lumiar/MA. 

A PrefeitA Municipal de Paço do Lumiar, Estado do Maranhão, 
no uso de suas atribuições legais, que lhe confere a Lei Orgãnica 
do Município, e com fulcro na Lei Municipal n° 481/2013, 

RESOLVE: 

Art.1° NOMEAR MARCOS ANTONIO SILVA FERREIRA inscrito 
no Cadastro de Pessoas Físicas -CPF n° 620.970.673-87 para 
exercer o cargo em comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
EDUCAçÃO, simbologia DAS vinculado a Secretaria Municipal de 
Educação do Municipio de Paço do Lumiar. 

Art.2° -Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Publique-se, registre~e e cumprA-se. 

GABINETE DA PREFEITA DE PAÇO DO LUMIAR, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS OITO DIAS DO MÊS DE AGOSTO DO 
ANO DE 2019. 

MARIA PAULA AZEVEDO DESTERRO 

Prefeita Municipal 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico 
http://vwvw.pacodolumiar.ma.gov.br/diariooficial, código: DOM-420820194211 

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de 
24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira - ICP-Brasil. 
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